
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613390 - MA (2024/0137157-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANTONIO NONATO DA SILVA DOS SANTOS NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. VALORAÇÃO NEGATIVA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA-BASE. 
NECESSIDADE. TEMA 1214. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão que, em recurso 
exclusivo da defesa, afastou a valoração negativa da 
conduta social na dosimetria da pena, mas não promoveu a 
redução proporcional da pena-base.
2. O Tribunal de origem manteve a pena-base em 3 anos e 6 
meses de reclusão, mesmo após o decote da circunstância 
judicial negativa, incorrendo em reformatio in pejus.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a 
redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de 
origem, em recurso exclusivo da defesa, afasta uma 
circunstância judicial negativa do art. 59 do Código Penal 
reconhecida na sentença condenatória.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que é imperiosa a redução proporcional da pena-base quando 
uma circunstância judicial negativa é afastada em recurso 
exclusivo da defesa, conforme definido no Tema 1214.
5. A manutenção da pena-base sem a devida redução 
proporcional, após o afastamento de uma circunstância judicial 
negativa, configura reformatio in pejus.
6. No caso concreto, a pena-base foi redimensionada para 3 
anos de reclusão e 86 dias-multa, conforme precedente 
vinculante.
IV. Dispositivo e tese
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7. Recurso especial provido para redimensionar a pena do 
recorrente para 3 anos de reclusão e 86 dias-multa, 
mantidos os demais capítulos da sentença e do acórdão 
recorrido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. VALORAÇÃO NEGATIVA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA-BASE. 
NECESSIDADE. TEMA 1214. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão que, em recurso 
exclusivo da defesa, afastou a valoração negativa da 
conduta social na dosimetria da pena, mas não promoveu a 
redução proporcional da pena-base.

2. O Tribunal de origem manteve a pena-base em 3 anos e 6 
meses de reclusão, mesmo após o decote da circunstância 
judicial negativa, incorrendo em reformatio in pejus.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a 
redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de 
origem, em recurso exclusivo da defesa, afasta uma 
circunstância judicial negativa do art. 59 do Código Penal 
reconhecida na sentença condenatória.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que é imperiosa a redução proporcional da pena-base quando 
uma circunstância judicial negativa é afastada em recurso 
exclusivo da defesa, conforme definido no Tema 1214.
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5. A manutenção da pena-base sem a devida redução 
proporcional, após o afastamento de uma circunstância judicial 
negativa, configura reformatio in pejus.

6. No caso concreto, a pena-base foi redimensionada para 3 
anos de reclusão e 86 dias-multa, conforme precedente 
vinculante.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso especial provido para redimensionar a pena do 
recorrente para 3 anos de reclusão e 86 dias-multa, 
mantidos os demais capítulos da sentença e do acórdão 
recorrido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ANTÔNIO 
NONATO DA SILVA DOS SANTOS NASCIMENTO contra a decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Maranhão (TJMA) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 
229-239.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão do TJMA violou o artigo 59 do Código Penal, 
porque ele afastou a negativação do vetor “conduta social”, mas não promoveu a 
proporcional redução da pena.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Estado do Maranhão (e-STJ fls. 242-250 e 
267-273).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 297-298).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
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correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para a dosimetria da pena-base 
não demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, 
sob o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O acórdão recorrido deu parcial provimento ao recurso da defesa, tão 
somente para afastar a valoração negativa do vetor da conduta social, sem alterar a 
pena final aplicada ao recorrente (e-STJ fls. 226).

O Tribunal de origem fundamentou a negativa de redução proporcional 
da pena da seguinte maneira:

 

“1.4 Da impossibilidade de redução da pena-base

A par da sentença condenatória, conforme excerto transcrito alhures, 
verifico que, embora tenha valorado negativamente três circunstâncias 
judiciais (conduta social, circunstâncias e consequências do crime, 
sendo que as duas últimas estão sendo mantidas no presente 
recurso), o magistrado exacerbou a reprimenda em somente 01 (um) 
ano e 06 (seis) meses acima do mínimo legal, quantum condizente 
com o incremento de somente duas vetoriais, considerando a 
atribuição do patamar ideal de 1/8 (um oitavo) para cada moduladora, 
critério que tenho adotado nesta Corte.

A propósito, devo anotar que, no Superior Tribunal de Justiça, há 
diversos precedentes, no sentido de que o critério ideal para fixação da 
pena-base deve ser a fração de 1/8 (um oitavo) para cada 
circunstância judicial desfavorável, fazendo-a incidir sobre o intervalo 
de pena em abstrato previsto no preceito secundário do crime em 
análise.

A guisa de exemplo, colaciono o seguinte julgado:

“[...] Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência passou a 
reconhecer como critério ideal para individualização da pena na 
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primeira etapa do procedimento dosimétrico o aumento na fração de 
1/8 a cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir 
sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, sendo facultado ao julgador, 
desde que mediante fundamentação idônea, estabelecer quantum 
superior. Precedentes deste Superior Tribunal de Justiça. [...]”6.

Dessarte, não obstante o decote da moduladora conduta social, 
operado linhas acima, mantenho o quantum de pena-base fixado na 
sentença, qual seja 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, 
diante da manutenção da valoração negativa de duas vetoriais 
(circunstâncias e consequências do crime).” (e-STJ fls. 225).

 

Como se vê, o Tribunal de origem, embora tenha afastado a valoração 
negativa do vetor da “conduta social” na primeira fase da dosimetria da pena, deixou 
de reduzir o quantum da pena, incorrendo em reformatio in pejus.

É firme o entendimento desta Corte Superior de que é imperiosa a 
redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de origem, em recurso 
exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial negativa do art. 59 do CP 
reconhecida no édito condenatório, o que foi definido, inclusive, no julgamento de 
recurso repetitivo que deu ensejo ao Tema 1214, que é vinculante e de observância 
obrigatória.

Nesse sentido:

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. VALORAÇÃO NEGATIVA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL AFASTADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA-BASE. 
NECESSIDADE.

1. A questão posta no presente apelo nobre cinge-se a definir se é 
obrigatória a redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de 
origem, em sede de julgamento de recurso exclusivo da defesa, 
decotar circunstância judicial negativada na sentença condenatória, 
sob pena de, ao não fazê-lo, incorrer em violação da disposição 
contida no art. 617 do CPP (princípio ne reformatio in pejus).

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já teve 
oportunidade de se debruçar sobre o tema, quando do julgamento do 
EREsp n.1.826.799/RS, sufragando o entendimento de ser imperiosa a 
redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de origem, em 
recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial 
negativa do art. 59 do CP reconhecida no édito condenatório.

3. Ambas as Turmas de Terceira Seção são uníssonas quanto à 
aplicação do referido entendimento, havendo diversos julgados no 
mesmo sentido.

4. Tese a ser fixada, cuja redação original foi acrescida das sugestões 
apresentadas pelo Ministro Rogério Schietti Cruz (Sessão de 
julgamento de 28/8/2024): É obrigatória a redução proporcional da 
pena-base quando o tribunal de segunda instância, em recurso 
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exclusivo da defesa, afastar circunstância judicial negativa 
reconhecida na sentença. Todavia, não implicam reformatio in pejus 
a mera correção da classificação de um fato já valorado negativamente 
pela sentença para enquadrá-lo como outra circunstância judicial, nem 
o simples reforço de fundamentação para manter a valoração negativa 
de circunstância já reputada desfavorável na sentença.

5. No caso dos autos, o recorrente foi condenado à pena de 8 anos de 
reclusão, no regime fechado, e ao pagamento de 22 dias-multa, pelo 
crime do art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal. No julgamento da 
apelação defensiva, o Tribunal de origem afastou a valoração negativa 
da conduta social, sem promover a redução proporcional da pena na 
primeira fase da dosimetria.

6. Recurso especial provido para fixar a pena de 6 anos, 2 meses e 6 
dias de reclusão, além do pagamento de 22 dias-multa, mantido o 
regime fechado.(REsp n. 2.058.970/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/8/2024, DJe de 12/9/2024, 
grifou-se.)

 

Passo a redimensionar a pena do recorrente, aplicando o referido 
precedente vinculante.

A sentença de primeiro grau majorou a pena-base do recorrente à razão 
de 6 meses para cada vetorial negativa (e-STJ fls. 146). Decotando o vetor da 
conduta social, a pena-base fica fixada em 3 (três) anos de reclusão e 86 dias-multa, 
que convolo em pena definitiva, à míngua de atenuantes, agravantes, causas de 
aumento e de diminuição de pena.

Por esses fundamentos, voto para, provido o agravo, conhecer e dar 
provimento ao recurso especial, redimensionando a pena do recorrente para 3 (três) 
anos de reclusão e 86 dias-multa, mantidos os demais capítulos da sentença e do 
acórdão recorrido.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0137157-3 AREsp 2.613.390 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00009992820198100035

PAUTA: 04/02/2025 JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO NONATO DA SILVA DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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